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AGRAVADO : BANCO CCF BRASIL SA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal ajuizada 
pelo ora agravado contra município, ora agravante. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente, sem fixação de honorários, julgando extinta a execução 
fiscal. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A execução fiscal e os embargos à execução são ações 
relativamente autônomas sendo cabível a fixação de honorários advocatícios 
em cada uma delas. No entanto é permitida a fixação única, desde que, no 
julgamento dos embargos, se estipule que o valor fixado atende à execução 
e aos embargos e a soma dos percentuais obedeça aos limites fixados na 
legislação. (REsp n. 1.520.710/SC, relator Ministro Mauro Campbell M
arques, Corte Especial, julgado em 18/12/2018, REPDJe de 2/4/2019, DJe 
de 27/02/2019; AgInt nos EDcl no REsp n. 2.079.639/MG, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
30/11/2023; AgInt nos EDcl no REsp n. 2.054.080/MS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 
6/9/2023.)

III - No tocante aos Temas 1.076/STJ e 587/STJ, o reexame da 
decisão agravada, em confronto com as razões do recurso especial, revela 
que o fundamento apresentado naquele julgado, acerca da fixação de 
honorários, não se firmou a maneira como os honorários deveriam ser 
fixados, ficando a cargo do Tribunal de origem a sua fixação. O que 
demonstra estarem dissociadas as razões do presente recurso, atraindo a 

Documento eletrônico VDA43819814 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/10/2024 12:43:11
Código de Controle do Documento: 068cecb0-2d70-4c53-8bdb-b3755a741a8e



incidência da Súmula n. 284/STF.

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal ajuizada 
pelo ora agravado contra município, ora agravante. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente, sem fixação de honorários, julgando extinta a execução 
fiscal. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A execução fiscal e os embargos à execução são ações 
relativamente autônomas sendo cabível a fixação de honorários advocatícios 
em cada uma delas. No entanto é permitida a fixação única, desde que, no 
julgamento dos embargos, se estipule que o valor fixado atende à execução 
e aos embargos e a soma dos percentuais obedeça aos limites fixados na 
legislação. (REsp n. 1.520.710/SC, relator Ministro Mauro Campbell M
arques, Corte Especial, julgado em 18/12/2018, REPDJe de 2/4/2019, DJe 
de 27/02/2019; AgInt nos EDcl no REsp n. 2.079.639/MG, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
30/11/2023; AgInt nos EDcl no REsp n. 2.054.080/MS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 
6/9/2023.)

III - No tocante aos Temas 1.076/STJ e 587/STJ, o reexame da 
decisão agravada, em confronto com as razões do recurso especial, revela 
que o fundamento apresentado naquele julgado, acerca da fixação de 
honorários, não se firmou a maneira como os honorários deveriam ser 
fixados, ficando a cargo do Tribunal de origem a sua fixação. O que 
demonstra estarem dissociadas as razões do presente recurso, atraindo a 
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incidência da Súmula n. 284/STF.

IV - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou o recurso 

especial para devolução dos autos ao Tribunal de origem, para fixação de honorários 

advocatícios.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial 

para determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo para a fixação de honorários de 

advocatícios."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
No tocante à fixação de honorários com base no art. 85, §3º do CPC cabe informar 

que o Superior Tribunal de Justiça julgou, em março de 2022, recursos especiais 
representativos de controvérsia (Tema nº 1076) nos quais se discutia a possibilidade de 
fixação de honorários por equidade quando o valor da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem elevados.

[...]
De extrema relevância é também a recente decisão do STF, publicada em 11/03/2022, 

nos autos da ACO nº 2.988, que reduziu a condenação da Fazenda Pública em honorários 
advocatícios, de quantia superior a R$ 7 milhões para o valor de R$10.000,00, com exato 
fundamento no § 8º do art. 85, do CPC, eis que a condenação anterior representava 
desmedido prejuízo à Fazenda e enriquecimento ilícito do advogado da causa.

Confira-se trecho da decisão, que teve como Relator o Ministro Luís Roberto 
Barroso:

[...]
Logo, considerando que o Tema 587 buscou apreciar a condenação em honorários 

advocatícios sucumbenciais em procedimento distinto daquele previsto na Lei n. 6.830/80, 
bem como a expressa limitação acerca da incidência do precedente às discussões analisadas 
à luz do CPC/73, mostra-se inaplicável a tese fixada ao presente caso.

[...]
 
 

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Como já dito na decisão agravada, a execução fiscal e os embargos à execução 

são ações relativamente autônomas sendo cabível a fixação de honorários advocatícios 

em cada uma delas. No entanto é permitida a fixação única, desde que, no julgamento dos 

embargos, se estipule que o valor fixado atende à execução e aos embargos, e a soma dos 

percentuais obedeça aos limites fixados na legislação.

Sobre o assunto, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO N. 8/2008 DO STJ. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. CONCOMITÂNCIA DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
AUTONOMIA RELATIVA DAS AÇÕES. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS EM 
CADA UMA DELAS. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DAS VERBAS 
HONORÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 2/STJ, 
segundo o qual "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

TESES JURÍDICAS FIXADAS SOB VIGÊNCIA DO CPC/1973. 2. Os embargos do 
devedor são ação de conhecimento incidental à execução, razão porque os honorários 
advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas ações, de forma relativamente 
autônoma, respeitando-se os limites de repercussão recíproca entre elas, desde que a 
cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo previsto no § 3º do art. 20 do 
CPC/1973.

3. Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de créditos: 
ausência dos pressupostos do instituto da compensação (art. 368 do Código Civil). 
Impossibilidade de se compensarem os honorários fixados em embargos à execução com 
aqueles fixados na própria ação de execução.

SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO 4. Possibilidade de cumulação da verba 
honorária fixada nos embargos à execução com a arbitrada na própria execução contra a 
Fazenda Pública, vedada a compensação entre ambas.

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do 
CPC/1973 c/c o art. 256-N do RISTJ.

(REsp n. 1.520.710/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, 
julgado em 18/12/2018, REPDJe de 2/4/2019, DJe de 27/02/2019.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489, 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
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EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÕES AUTÔNOMAS, MAS 
DEPENDENTES. AUTONOMIA QUE NÃO É ABSOLUTA. POSSIBILIDADE DE 
FIXAÇÃO ÚNICA. CASO DOS AUTOS. PRECEDENTES.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15.

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp n. 1.520.710/SC, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 27/02/2019, submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos, definiu que, os embargos do devedor constituem ação de conhecimento 
incidental, que não se confunde com a ação de execução, razão porque os honorários 
advocatícios podem ser fixados de forma autônoma e independente em cada uma das 
referidas ações. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.079.639/MG, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. AÇÃO ANULATÓRIA CONEXA. CUMULAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. POSSIBILIDADE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Consoante pacífico entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, podem 
ser arbitrados honorários advocatícios de sucumbência na sentença de extinção da execução 
fiscal, mesmo que a sentença de procedência do pedido feito em ação conexa já tenha fixado 
outra verba honorária, na hipótese em que o magistrado não opte por um único arbitramento 
para ambas as ações. Precedentes.

3. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça decidiu em confronto com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior, razão pela qual o recurso especial foi provido para 
que os honorários advocatícios de sucumbência sejam arbitrados, no processo executivo 
fiscal, à luz das regras processuais vigentes à época da sentença.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.054.080/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023.)
 
 

No tocante aos Temas 1.076/STJ e 587/STJ, o reexame da decisão agravada, 

em confronto com as razões do recurso especial, revela que o fundamento apresentado 

naquele julgado, acerca da fixação de honorários, não se firmou a maneira como os 

honorários deveriam ser fixados, ficando a cargo do Tribunal de origem a sua fixação. O 

que demonstra estarem dissociadas as razões do presente recurso, atraindo a incidência da 

Súmula n. 284/STF.

 
Súmula n. 284
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia.
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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BIANCA DE CASTRO LEAL COSTA REIS - RJ230233
MANOELA DE AZEVEDO MAZZA - RJ239599

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). DIOGO LOPES DE BARBOSA LEITE, pela parte: AGRAVANTE: MUNICIPIO 
DE RIO DE JANEIRO.

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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